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Parecer nº 1475, de 2023

Da comissão de educação e cultura, sobre o PROJETO DE LEI Nº 460, DE 2023
VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER, NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO
De autoria das deputadas Marina Helou, Leci Brandão e Mônica Seixas, o projeto em epígrafe institui um programa de formação continuada para o ensino de história e cultura afrobrasileira e africana, tendo como destinatário os professores dos quadros do magistério da secretaria de educação.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, o projeto esteve em pauta entre os dias 10/4/2023 e 14/4/2023, sem receber emendas ou substitutivo.
Decorrido o prazo de pauta, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação que exarou parecer favorável. Após, o PL foi encaminhado a esta Comissão de Educação e Cultura, nos termos do artigo 31 §4º do Regimento Interno.
Reconheço que o projeto de lei tem o mérito de dar maior efetividade à legislação federal que determina que os alunos devem ter conhecimento da cultura africana e afrobrasileira. De fato, o conhecimento só poderá ser adequadamente transmitido se houver um aperfeiçoamento contínuo dos professores.
Noto, porém, que o parágrafo único do artigo 2º do projeto dispõe que haverá participação de entidades do movimento afrobrasileiro, das universidades e outras instituições de ensino. Não há, porém, previsão para que haja uma divulgação pública dos participantes de cada um dos grupos citados. Nos termos do projeto, o público - que é quem financia os cursos de formação continuada, por meio de seus impostos - não saberá quais dos participantes pertencem às universidades, aos grupos afrobrasileiros e às instituições de pesquisa, tampouco quais universidades e instituições colaborarão com o projeto.
Com o devido respeito às autoras do projeto, entendo que é necessário avançar na transparência do programa, permitindo uma ampla divulgação sobre os participantes do projeto, mostrando ao público quais os seu vínculos dentro de organizações e entidades da organização civil, setores públicos e privados. Assim, creio que é necessário modificarmos o parágrafo único do artigo 2º, nos seguintes termos:
Emenda modificativa ao projeto de Lei nº 460 de 2023
O parágrafo único do artigo 2º passa a ter a seguinte redação:
"Artigo 2º (...)
Parágrafo único - As ações de que trata este artigo contarão com a participação de entidades do movimento afro-brasileiro, das universidades e de outras instituições de pesquisa pertinentes à matéria, devendo ser divulgado de forma ampla quais participantes pertencem a cada um dos grupos.
Assim, independentemente do mérito do projeto - isto é, se deve ou não ser convertido em lei - entendo que é necessária a correção ora proposta, para aumentar a transparência e dar maior efetividade à publicidade de que trata o art. 111 da Constituição do Estado de São Paulo.
Ante o exposto, nos manifestamos favoráveis à aprovação do projeto com a emenda modificativa exposta acima. 

Guto Zacarias – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO EM SEPARADO DO DEPUTADO GUTO ZACARIAS, FAVORÁVEL AO PROJETO COM A EMENDA MODIFICATIVA APRESENTADA.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 31/10/2023.

Professora Bebel – Presidente

Tenente Coimbra
Favorável ao voto em separado

Dani Alonso
Favorável ao voto em separado

Professora Bebel
Contrário ao voto em separado 

Mauro Bragato
Contrário ao voto em separado 

Gilmaci Santos
Favorável ao voto em separado

Guto Zacarias
Favorável ao voto em separado

Carlos Giannazi
Contrário ao voto em separado 

Dr. Eduardo Nóbrega
Favorável ao voto em separado

Marta Costa
Favorável ao voto em separado

VOTO DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO, NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO
De autoria da Nobre Deputada Marina Helou e de coautoria da Nobre Deputada Leci Brandão, o projeto em epígrafe tem por objetivo instituir o Programa de Formação Continuada para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, destinado aos professores integrantes do Quadro do Magistério da Secretaria da Educação.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sendo publicado um requerimento, de autoria da Nobre Deputada Monica Seixas do Movimento Prestas, com o de acordo das Nobres Deputadas Marina Helou e Leci Brandão, solicitando a inclusão do seu nome como coautora do referido Projeto de Lei.

Após o deferimento do pedido de coautoria, e distribuição à Comissão de Constituição e Justiça e Redação, houve parecer favorável quanto aos seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos.
Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Educação e Cultura, cabendo-nos, na qualidade de Relator, apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 4º, do Regimento Interno.
Ao fazê-lo, verificamos que se trata de proposição da maior relevância, notadamente para a promoção e conscientização sobre o papel primordial da cultura afro-brasileira em nosso país, em diversas áreas.

A formação continuada para o ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana é um componente fundamental para garantir uma educação mais inclusiva, equitativa e diferenciada nas escolas brasileiras. Noutro giro, o reconhecimento e a valorização das contribuições históricas e culturais dos afrodescendentes são essenciais para promover a igualdade racial, combater o racismo estrutural e construir uma sociedade mais justa.

Nesse contexto a capacitação constante dos professores que integram o Quadro do Magistério da Secretaria da Educação se torna compatível.

Diante do exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 460, de 2023.

Mauro Bragato
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